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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Ministro da Justiça; Provedor de Justiça; 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 27-06-2011
N.Refª n.º 69/apd/11
Assunto: a propósito do estatuto policial para os guardas prisionais?
Pela comunicação social ficou a saber-se da insistência do sindicato dos guardas prisionais para que sejam atribuídas a esse corpo de segurança poderes de polícia criminal, à semelhança de outros corpos de segurança do Estado.
Pela comunicação social, também, faz agora poucos meses, a propósito de casos mediáticos de uma fuga e de um uso de uma arma taser, ficou claro duas coisas: a) que a falta de transparência das políticas prisionais juntamente com a omissão de informações de relevância pública são encobertas por intervenções do sindicato dos guardas; combinadas ou não com os responsáveis do ministério da justiça; b) o sindicato, e presumivelmente também os guardas, desconhecem e/ou violam regularmente as normas estabelecidas legalmente para o desempenho das suas funções.
Infelizmente os sistemas de inspecção das prisões não permitem garantir o efectivo cumprimento da lei por parte dos agentes de Estado (tomados de uma forma geral) dentro dos muros dos estabelecimentos prisionais. É mesmo possível temer que o curso da legalidade seja o que menos importa quando se trata de “assegurar a ordem”, mesmo (ou até sobretudo) quando a desordem é originada por comportamentos desadequados por parte de quem representa a autoridade. 
Que outra conclusão se poderá tirar da dupla posição assumida pelo ministro da justiça, Alberto Martins, condenando como crime o uso da arma – assim foi público o vídeo (provavelmente não tinha tido oportunidade de o ver nos meses anteriores, quando ele circulou pelos corredores do poder) – mas mantendo no cargo um director geral cuja posição é, no mínimo, insustentável à luz da interpretação da lei que fez o ministro?

Argumenta o sindicato que a sua proposta seria a forma de melhor combater o tráfico de droga. Contra tal argumento é difícil de litigar. Sobretudo em Portugal em que o óbvio pode ser objecto de processo-crime, como ocorre com os artistas de teatro que tomaram a filha de Silva Pais por protagonista de uma história e receberam dos sobrinhos daquela figura sinistra a reclamação pela “ofensa à memória”. Com pinças, talvez se possa dizer que não é provável que seja a guarda prisional portuguesa a primeira polícia do mundo que venha a conseguir o desiderato último da luta contra a droga, que seria parar o tráfico.
Agora a nível informativo, pois admite-se que haja agentes da autoridade que ainda não tenham reparado nisso, deixa-se dito que faltam guardas para cumprir as obrigações já impostas – e que tenderão a complicar-se com a já presente mas crescente sobrelotação das cadeias portuguesas – e que é difícil encontrar quem aceite ser recrutado para ser guarda prisional nas actuais circunstâncias (apesar das taxas de desemprego, vá-se lá saber porquê?). Para mais, fazendo as contas à procura potencial de drogas nas prisões, à potencialidade de transporte das visitas para dentro da cadeia, aos casos detectados de colaboração de funcionários no tráfico de drogas, tendo ainda em consideração a lei do segredo que alegadamente tem dificultado a vida a investigadores criminais de outras polícias para averiguar casos em investigação dentro das cadeias, aparentemente a mais-valia que o sindicato dos guardas prisionais está a oferecer ao país é uma informação privilegiada. É, portanto, preciso explicar que essa oferta é radicalmente contraditória com a legalidade do processo criminal. Quem pode ter interesse em capturar e incriminar pessoas “dadas à morte”, como se diz na gíria policial-criminal, por exemplo para mostrar serviço numa cadeia onde o tráfico esteja a dar “bandeira”, para continuar no calão, não pode estar ligado ao processo acusatório.
A ACED sente obrigação de tomar esta posição não tanto por imaginar que seja possível qualquer acolhimento racional aos desejos do sindicato, mas sobretudo para reclamar transparência não apenas nas decisões que se possam vir a tomar neste caso – houve uma proposta pública, é boa prática democrática, haver uma resposta também ela pública, tanto mais significativa quanto seria uma novidade  – mas também para denunciar o clima de pró-chantagem sindical que tão prejudicial pode ser para o ambiente nas prisões, agora e para o futuro.
Há informações de alguns presos que sentem estar a haver um endurecimento do ambiente nas cadeias neste intermezzo, enquanto sai um ministro e entra outro. Os postos da alta direcção administrativa do Estado são, infelizmente, directamente dependentes dos partidos do governo. A tendência para marcar presença por parte dos parceiros sociais endurece, nessas circunstâncias. No caso das prisões, a pressão é exercida sobre os meios de trabalho – que são pessoas, com direitos teoricamente assegurados. E é por isso que se torna particularmente penoso ouvir reclamações tão absurdas como aquelas a que aqui nos referimos. E é também isso que nos faz pedir às autoridades que concertem posições de modo a que, no quadro da anunciada reforma da justiça, considerem transformar o tipo de relação que a direcção geral mantém com o sindicato do corpo da guarda prisional.
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